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  INTRODUÇÃO




  As políticas públicas são instrumentos de concretização dos direitos na medida em que conformam a intenção estatal por meio da estrutura institucional e normativa desenvolvida para este fim. Sob outro enfoque, o modo como se conformam as políticas públicas torna perceptível as atitudes e tarefas concretizadas pelo Estado. Nesse sentido, o conhecimento acerca da metodologia utilizada pelos Estados nos processos de formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas é de extrema importância.




  Anteriormente afeto as ciências política e da administração pública, o assunto exige, nos dias atuais, uma visão interdisciplinar das demandas sociais, bem como uma contextualização política, econômica, social e cultural. Faz-se necessária uma análise crítica do instituto e dos aspectos a ele vinculados, especialmente no que se refere à sua capacidade de promover empoderamento, efetivar direitos e concretizar dignidade humana. Este é o propósito deste trabalho.




  Acreditamos que a formatação de um processo crítico e objetivo de conformação de políticas públicas pode promover a rearticulação entre Estado e sociedade, reaproximar o cidadão da esfera pública e reconstruir seu interesse pelos assuntos políticos. Isso porque a implementação de uma política pública é a face mais visível da política, pois interfere diretamente no dia a dia das pessoas. É a concretização de uma opção/decisão política alterando o cotidiano dos indivíduos.




  Uma determinada política pública, ao interferir no dia a dia de alguém, pode lhe atrair a atenção e despertar seu o interesse em acompanhá-la. Este acompanhamento proporciona envolvimento progressivo e, consequentemente, empoderamento. Ao final, o indivíduo empoderado pode contribuir ativamente com o progresso da democracia ao participar com qualidade dos assuntos políticos.




  Assim, um processo de conformação de políticas públicas, portanto, se desenvolvido por técnicos competentes, baseado em contexto que retrate fielmente a realidade social e condizente com o bem/direito enfocado pode atrair a atenção de inúmeros beneficiários, por exemplo.




  Por outro lado, se construído com a utilização indicadores confiáveis e permeado de ampla transparência pode despertar o interesse (ou mera curiosidade) de alguns cidadãos envolvidos na temática, mas que se encontram alijados da sociedade civil. Estes, uma vez interessados, passariam a acompanhar o processo de implementação, alargando seu conhecimento dos assuntos políticos, e, criando uma visão crítica a respeito da atuação estatal.




  Existe, na atualidade, um quase consenso (senão total) de que o atual modelo democrático exige maior participação social nas questões políticas. Faz-se necessário que o Estado trabalhe em parceria com a sociedade civil com a finalidade de desenvolver sua capacidade de cumprir sua tarefa mais relevante: garantir direitos através da implementação de políticas públicas. Entretanto, a forma de incentivar efetivamente a participação social ainda é objeto de muitas discussões e estudos.




  Neste trabalho desenvolveremos uma análise do processo de implementação de políticas públicas como meio de incrementar a parceria entre Estado e sociedade, com base na criticidade, objetividade, transparência e dinamismo. Trabalharemos a concepção de participação popular na política para além do aspecto eleitoral, mas levando em conta o desenvolvimento contínuo de políticas públicas como meio de aumentar o nível de cidadania.




  Destacamos, neste contexto, o importante papel dos formuladores e executores das políticas públicas na imaginação, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação contínua da política pública, em face de seu privilegiado local de atuação: entre sociedade e Estado. Aptos, portanto, a promoverem maior dialeticidade através de alternativas políticas embasadas na realidade social.




  Partimos da premissa de que o processo de conformação das políticas públicas pode ser o fio condutor de uma teoria sobre dignidade humana à sua realização pratica, ao mesmo tempo que promove e estimula a participação política e o empoderamento. Devendo ser visto não apenas como meio/instrumento a se atingir determinado fim/objetivo (efetivação de um direito), pois dependendo de como for concretizado poderá potencializar ou, até mesmo, anular a consecução do fim almejados.




  A grande dificuldade do processo de análise das políticas públicas utilizado atualmente é que os beneficiários não detêm o conhecimento necessário para acompanhar e avaliar os resultados obtidos. E, por não entenderem a sistemática de concretização de tais políticas, perdem (se e que em algum momento tiveram) o interesse em acompanhá-la de forma crítica.




  Regra geral, o acesso às informações sobre as políticas públicas, quando disponibilizadas, são desencontradas e os indicadores causam desconfiança. Essa ausência de transparência e contextualização sobre determinada política pública mantém os cidadãos cada vez mais distantes do processo, mesmo quando o assunto envolvido lhe interessa.




  Por outro lado, sua reinserção no espaço de discussão política, o que se daria, inicialmente, pelo acompanhamento de uma política pública específica, promoveria a internalização paulatina de informações e conceitos que seriam úteis à análise e ao acompanhamento de outras questões políticas, desenvolvendo o interesse público.




  Desta forma, a definição de premissas metodológicas, que direcionem o processo de conformação das políticas públicas e ultrapassem a ideia meramente burocrática do procedimento, podem alcançar o patamar de um processo contínuo de conhecimento político para os cidadãos envolvidos na temática.




  Neste caminho, utilizamos como marco teórico a Teoria Crítica de los Derechos Humanos e, em especial, as obras de Joaquin Herrera Flores. Propomos, então, uma análise das políticas públicas e do seu processo de elaboração, implementação e avaliação a partir da contextualização obrigatória com a realidade vigente e da interdisciplinaridade que permeia o instituto. E, mais, buscamos a efetivação de direitos e a concretização fática do princípio da dignidade humana. Para isso, analisaremos e questionaremos as estruturas institucionais e normativas hegemônicas que regem o processo de conformação de políticas públicas nos dias atuais.




  No capítulo primeiro, promovemos uma revisão bibliográfica do assunto. Redefinimos conceito, objetivos e fundamentos das políticas públicas sob uma perspectiva crítica.




  Dando especial atenção a interdisciplinaridade que envolve o tema, buscamos nas áreas jurídica, das ciências políticas, da sociologia e da gestão pública as suas premissas e particularidades, a fim de garantir a contextualização cientifica do assunto. Em seguida, trouxemos os conceitos comumente utilizados pelas diversas áreas de conhecimento, captando os seus pontos focais e suas principais decorrências.




  Questionamos as teorias que sustentam a atuação prática do Poder Público unicamente na obediência ao princípio da supremacia do interesse público desmerecendo a necessidade de uma contextualização dos interesses em jogo, especialmente na execução das políticas públicas.




  Nesse sentido, destacamos a necessidade da construção de uma teoria que desenvolva um conceito crítico de políticas públicas, atento aos contextos concretos e materiais vigentes e a uma prática social e educativa, que proporcione a inclusão de todos os cidadãos na discussão política. E, ainda, que promova a articulação entre os espaços participativos, desenvolvendo uma arquitetura institucional, na qual tais espaços não compitam entre si, mas se reforcem, procurando alcançar a necessária articulação entre as próprias políticas públicas.




  Ao final, apresentamos um novo conceito de políticas públicas que permita impulsionar estudos subsequentes, a partir de uma visão interdisciplinar, crítica e contextualizada.




  No capítulo segundo apresentamos a bases para que o processo de conformação de políticas públicas possa ser visualizado como instrumento hábil a reconstruir a articulação entre Estado e sociedade, através do incentivo a participação nos assuntos políticos.




  Acreditando que o processo de conformação de políticas públicas pode incentivar a participação política, promover a formação de uma cidadania ativa e fortalecer a democracia, a ideia central sustenta-se no fato de que as políticas públicas podem ser o instituto responsável chamar a atenção dos cidadãos e dar início ao processo de empoderamento.




  O objetivo primordial do processo de empoderamento e que as pessoas se tornem autônomas e renunciem ao estado de tutela e de impotência, transformando-se em sujeitos ativos e participantes envolvidos na busca de dignidade para a sua vida e na construção de uma esfera pública mais igualitária. A ideia que apresentamos é que o processo de conformação de políticas públicas tem a capacidade de captar o interesse dos cidadãos e permitir que eles trilhem este caminho.




  Desenvolvemos a ideia de que as políticas públicas, quando implementadas, possuem a característica de atrair a atenção dos cidadãos para as questões que até então lhes eram desconhecidas ou desconsideradas. Tem a capacidade, portanto, de despertar o interesse do cidadão ao promover alteração da sua rotina diária e a reconstrução do padrão social, econômico, político ou cultural vigente, para melhor ou para pior.




  Finalmente, no capítulo terceiro, definimos algumas premissas metodológicas que devem ser inseridas no processo de conformação das políticas públicas a fim de concretizar seu potencial de promover empoderamento e incrementar a participação social.
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  UM CONCEITO CRÍTICO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS: 
RETÓRICA OU REALIDADE?




  Enquanto instrumento que concretiza intenções e impõe ações ao Estado, as políticas públicas devem ser estudadas, debatidas e repensadas cotidianamente por todos os atores envolvidos a fim de atingir seu real significado e o mais alto grau de efetividade. (Re)definir conceito, objetivos e fundamentos das políticas públicas, sob uma perspectiva crítica, será nossa tarefa inicial.




  Partimos da premissa segundo a qual política pública é instrumento eficaz na concretização de direitos, mas, como o tema, salvo discussões sobre tópicos isolados, tem se mantido fora do debate público aberto, sua utilidade tem sido levada com seriedade apenas no âmbito acadêmico. Perde a sociedade ao não tomar posse de importante espaço de luta por novos direitos e, igualmente, de fortalecimento dos direitos já conquistados.




  Herrera Flores1 nos chama a atenção para o fato de que, nas últimas décadas, os direitos conquistados – garantias jurídicas para o acesso a determinados bens – tem sido substituídos pelo conceito de liberdade, do qual não se exigiria uma política pública de intervenção. A precarização das relações e subsidiada por uma realidade econômica onde os direitos são analisados apenas como custos sociais e não como meio de incrementar o patamar civilizatório da sociedade.




  Numa sociedade composta por alguns cidadãos sem direitos efetivos e com uma liberdade irreal, órfãos de conhecimento, informação e participação, os processos de conformação2 de políticas públicas são mantidos em debates restritos e passam ao largo da vida real.




  Agentes políticos e especialistas mantêm o monopólio da discussão, com argumentos técnicos e indicadores, na maioria das vezes, limitados a questões orçamentárias e interesses pessoais. As políticas públicas, regra geral, são gestadas no interior da Administração Pública e muitas vezes externam o descompasso entre a realidade dos seus destinatários.




  A grande maioria dos cidadãos, assim como dos agentes públicos, responsáveis pela execução diária das ações governamentais, conhecem e recebem as políticas públicas por meio de leis, decretos, regulamentos e uma infinidade de portarias, instruções normativas, ordens de serviço. Estas normas, em grande parte, são até conflitantes entre si.




  Exige-se, portanto, a construção de uma teoria que desenvolva um conceito crítico de políticas públicas, atento aos contextos concretos e materiais vigentes e a uma prática social e educativa que proporcione a inclusão de todos os cidadãos na discussão política.




  Entende-se por políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas pelos grupos econômicos, políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil. Tais relações determinam um conjunto de ações atribuídas a instituição estatal, que provocam o direcionamento e/ou o redirecionamento dos rumos das ações de intervenção administrativa do Estado na realidade social e/ou investimentos.3




  Sem a missão de esgotar o assunto, o presente trabalho busca visibilizar o processo de conformação de políticas públicas como forma de incrementar participação social, consolidando-o como espaço de luta na implementação de direitos.




  Definir política pública não é tarefa fácil, especialmente se temos em mente uma proposição baseada na criticidade. Exige miragem reflexiva, aberta e, especialmente, atenta a realidade social vigente e aos diversos campos de estudos que permeiam o assunto.




  As políticas públicas, antes afetas primordialmente as ciências política e da gestão (ou administração) pública, exigem, nos dias atuais, igualmente a convergência de ensinamentos oriundos das ciências jurídicas e sociais. Interdisciplinaridade que se reflete nas distintas análises possíveis e que tem gerado estudos com enfoques mais diversificados ainda.




  Alguns estudos têm como foco o seu papel de mecanismo de solução dos problemas da sociedade. Outros, como procedimento articulado de atos que impulsionam a ação governamental. Outros, ainda, destacam a inter-relação entre Estado e sociedade.




  Se, por um lado, esta prática permite amplo debate, por outro, fragiliza a sistematização do conceito de política públicas, dispersando os argumentos e dificultando a aproximação dos cidadãos4 das discussões políticas. Importante se faz a convergência dos aspectos essenciais adstritos a cada área de conhecimento envolvida somada a uma contextualização material efetiva como forma de popularizar o instituto e promover empoderamento.




  No atual cenário, exige-se que os vários sentidos da participação possam ser claramente apresentados e debatidos entre os atores envolvidos na construção das políticas públicas. Participação que, por sua vez, pressupõe conhecimento e envolvimento.




  Faz-se urgente e necessária a articulação entre os espaços participativos, desenvolvendo-se uma arquitetura, na qual tais espaços não compitam entre si, mas se reforcem mutuamente, procurando alcançar a necessária articulação entre as próprias políticas públicas.5




  Reconhecendo que políticas públicas e participação social são elementos estritamente vinculados, sendo aquela a face mais visível da política, (re)pensar incessantemente o processo de conformação das políticas públicas promove empoderamento e incrementa o círculo democrático.6




  Parece ter razão Luiz Carlos Bresser Pereira7 quando menciona que os cidadãos são motivados por interesses próprios, mas igualmente são capazes de perceber e promover o interesse público. Nesse sentido, as políticas públicas podem servir de start no processo de resgate e fortalecimento do interesse político.




  Determinada política pública tem capacidade de chamar a atenção de um cidadão por produzir efeitos diretos na sua vida cotidiana. Desperta, assim, o interesse pessoal de determinado cidadão. Este, então, passa a acompanhar a implementação daquela política, envolvendo-se, paulatinamente com rotinas políticas e sociais que antes lhe eram desconhecidas, gerando empoderamento e, continuamente, incremento de cidadania8 e progresso da democracia (interesse público).




  Neste sentido, trabalhar a concepção de participação popular na política, para além do aspecto eleitoral, mas levando-se em conta o desenvolvimento contínuo de políticas públicas como meio de aumentar o nível de cidadania é o caminho que vamos seguir neste trabalho.




  Temos que pensar políticas públicas de uma forma inovadora, a partir de seu potencial agregador e não meramente burocrático. Pensar de outro modo, como sugere Herrera Flores9, problematizando a realidade.




  Nesse ínterim, tentaremos descrever os conceitos comumente utilizados pelas ciências políticas, jurídicas, sociais e da gestão pública, captando os pontos focais e suas principais decorrências. Utilizaremos uma metodologia relacional com o objetivo de contextualizar o estudo, para, ao final, apresentarmos um conceito crítico de políticas públicas que permita impulsionar estudos subsequentes, a partir de uma visão interdisciplinar10, crítica, contextualizada, porém flexível.




  A metodologia que se utiliza tem especial relevância em trabalhos como o presente, pois descreve os passos que guiam a análise e delimitam a sua amplitude. Imprime clareza e objetividade ao trabalho.




  A diretriz que define norte ao presente estudo é a análise e questionamento das estruturas institucionais e normativas hegemônicas que regem o processo de conformação de políticas públicas.




  alguns governos passaram a condicionar suas políticas públicas ao cumprimento do ajuste fiscal e do equilíbrio orçamentário entre receita e despesa, restringindo, de certa forma, a intervenção do Estado na economia e transformando as políticas sociais universais em focalizadas. Essa agenda passou a dominar corações e mentes a partir dos anos 80, em especial em países com longas e recorrentes trajetórias inflacionarias como os da América Latina.11




  Não pretendemos meramente reproduzir as estruturas existentes, mas tratar política pública a partir de novas perspectivas. Joan Subirats defende que este tipo de análise deve ser centrada nos problemas aos quais a intervenção estatal busca dar resposta.12




  O aspecto essencial das políticas públicas advém de sua capacidade de superar as abordagens formalistas ou institucionalistas e de explicar, concretamente, o curso e as limitações da forma de atuação dos poderes públicos.13 Dessa forma, não devemos nos preocupar tanto com as características das instituições ou com as normas em vigor.
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